Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0002106-20.2006.8.19.0001 (2006.001.002121-8)
Trata-se de ação anulatória de ato administrativo, com pedido de antecipação de tutela, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual alega o autor que se tornou Agente Penitenciário após obter êxito em concurso público, cujo edital previa a realização de estágio experimental de 1 (um ) ano, que o autor iniciou em 21/09/2001 e, após este período, os aprovados deveriam ser nomeados. Aduz que o autor consta da ´relação nº 2´, fl. 25, do DOE e deveria ser nomeado para o Quadro Permanente do Pessoal Civil do Poder Executivo, conforme prescrição da própria administração, ficando a partir daí sujeito à incidência das normas estatutárias aplicáveis aos Funcionários Públicos Civis do Estado, porém, a nomeação jamais ocorreu. Afirma que após haver completado o estágio e nele ter sido aprovado, embora o resultado só tenha se tornado público mais de dois anos depois, estava em serviço na Penitenciária Dr. Serrano quando estourou violenta rebelião, sendo atirado e mantido refém por quase 24 horas em um dos cubículos da prisão. Findo o confronto e liberado, o autor necessitou de socorro médico e psicológico que redundaram na concessão de licenças médicas sucessivas por três anos, iniciando em 17/10/2002, até que a própria Administração sugeriu sua aposentadoria, com base no artigo 214, III c/c o artigo 219, I, ´b´, do Decreto 2.479/79, sendo-lhe estendido o benefício da Lei Federal nº 7.713/88. Contudo, foi indeferido seu pedido de aposentadoria, sob a alegação de o autor não ser contribuinte do regime previdenciário social dos servidores públicos, o que é um equívoco pois, desde a sua primeira remuneração, sempre foi descontado para o Rioprevidência, sendo sim contribuinte do regime estadual e, portanto, possuidor de todos os requisitos para se ver regular e legalmente aposentado. Assim, com base no parecer, o Secretário de Administração Penitenciária, em 26/10/2005, desligou o autor do estágio experimental, ignorando sua avaliação e aprovação anterior que ocorreu cerca de um ano antes, conforme DOE de 17/11/2004 e, em razão de tal conduta, o autor não recebeu a remuneração mensal de dezembro e o 13º salário, bem como perdeu direito a continuar seu tratamento regular. Por tudo, requer seja concedida a tutela antecipada para que o autor continue recebendo tratamento médico do Estado, no mesmo local e com os mesmos médicos que o atenderam até a publicação do ato atacado e para voltar a receber sua remuneração mensal e, ao final, seja julgado procedente o pedido, anulando-se o ato administrativo que desligou o autor do estágio experimental e, em consequência, determinar o imediato retorno status quo ante à publicação do ato que se quer anular, tanto no que se refere a remuneração mensal, quanto ao direito ao tratamento médico e ao prosseguimento do processo de aposentadoria, além de condenar o réu nos honorários advocatícios. . A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08/39. . Emenda à inicial às fls. 42/44, com documentos de fls. 45/46, na qual informa que a parte ré promoveu a sua nomeação para o cargo de Inspetor de Segurança através do Decreto datado de 29/12/2005, razão pela qual requer seja julgado procedente o pedido declarando nulo o ato que o desligou do estágio experimental. . Nova petição inaugural às fls. 50/58. Contestação às fls. 65/67, na qual alega, que muito embora tenha o autor sido desligado em 20/10/2005 (fls. 39), através do processo administrativo nº E-01/601323/2005 (fls. 24/39), logrou, posteriormente, por equívoco da Administração, sua nomeação no cargo de Agente de Segurança Penitenciária. Que quando de sua nomeação ainda não havia tomado conhecimento, a autoridade administrativa respectiva, que tinha o autor sido desligado, de forma que não poderia em hipótese alguma ser nomeado, portanto, é nula de pleno direito. Aduz que há uma questão que antecede à discussão jurídica instaurada na inicial: o estágio experimental é fase do certame, e não se confunde com o estágio probatório e, tendo o concurso em questão começado em 1997, mesmo que tivesse sido prorrogado, já teria expirado sua validade em 2001, isto é, quando o autor foi convocado para o estágio experimental. Que sua convocação e permanência nesta fase do certame consubstanciam em evidente violação à Constituição da República (art. 37, III), e, por conseguinte, jamais poderia ser nomeado no referido cargo, mesmo que não tivesse incorrido nos graves atos que acarretaram seu desligamento e, por conta do referido dispositivo constitucional, sua nomeação é nula de pleno direito. Informa que tendo o autor recebido pelo Estado valores pecuniários em contrapartida às atividades desempenhadas como estagiário experimental, nada mais há a ser ressarcido, e foi esta, a única obrigação que existia da parte da Administração. Destaca as razões aduzidas pela administração às fls. 30/31, que culminaram no desligamento do autor e na recusa de sua aposentadoria, mormente no tocante ao fato de que, como estagiário, não se incluiria no rol dos contribuintes do regime previdenciário próprio dos servidores públicos. Portanto, é indubitável que o concurso já havia em muito expirado, e que, por conseguinte, por força do art. 37, III, da Constituição da República, sequer poderia o autor ter continuado por esses anos exercendo qualquer atividade relativa a uma das fases do concurso, quanto mais requerendo sua aposentadoria. Ao final, requer seja julgada improcedente a ação, bem como condenado o autor a pagar a sucumbência. . Decisão deferindo o pedido de antecipação de tutela, para determinar ao réu que pague a remuneração devida ao autor, às fls. 73. . Manifestação da parte autora em provas às fls. 100. . Juntada de documentos pela parte ré às fls. 102/120. . Parecer do MP opinando pela confirmação da decisão que antecipou a tutela e pela procedência dos pedidos contidos na inicial às fls. 122/125. . Manifestação da parte autora às fls. 127/128, com documento de fl. 129. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação anulatória de ato de desligamento do Autor do estágio experimental do cargo de Agente Penitenciário, alegando que durante o longo estágio experimental sofreu atentado que lhe motivou a aposentadoria por invalidez, a qual foi indeferida por falta de contribuição correspondente. O Autor iniciou o seu estágio em 21/09/2001 e dele foi desligado pelo ato ora atacado em 04/11/2005, fl. 18. A respeito do estágio experimental enquanto etapa do concurso público dispõe o art. 8º, V, do Decreto n. 2.479/79, Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, in verbis: ´Art. 8º. Das instruções para o concurso constarão: (...) V) o prazo de duração do estágio experimental, que não será inferior a 6 (seis) meses nem superior a 12 (doze) meses´. Na hipótese dos autos, observa-se a esdrúxula situação de ter se imposto ao Autor um estágio experimental que durou 4 (quatro) anos. A ilegalidade é manifesta, e consta reconhecida pela própria Administração, a qual em suas comunicações internas trazidas aos autos através de cópia, revela mesmo não saber o que fazer diante de tamanha aberração. Vejamos: ´Esta gestão vinha tentando corrigir a demora na nomeação dos candidatos oriundos de concursos deflagrados nos anos de 1994 e 1997, somente obtendo êxito em janeiro deste ano. Neste ínterim, foram sendo apontadas várias questões despertadas pela demora na Administração de regularização da condição destes candidatos, que se encontravam em estágio experimental indefinidamente, o que gerou a consulta a PGE, e, consequentemente, o Parecer 001/2005-FDCB.´ (sic fl. 104) ******* grifamos ******* Não bastasse a flagrante ilegalidade, outra ainda pior foi praticada pelo Réu, qual seja, o desligamento do Autor do estágio experimental, largando-o à própria sorte, ao falso argumento de que no CURSO DO ESTÁGIO teria obtido inúmeras licenças médicas, o que revelaria a sua inaptidão para o cargo. Gritante a falsidade da motivação do ato. Restou cabalmente provado que o Autor no tempo regular e legal do estágio experimental, isto é, um ano, não gozou qualquer licença médica. O próprio documento de fls. 103, afirma que sua primeira licença médica teria ocorrido em outubro de 2002, portanto, após um ano do estágio experimental. O mapa de tempo de serviço do Autor confirma a inverdade do ato de desligamento, pois acusa o gozo de 76 (setenta e seis) dias de licença médica em 2002. Por seu turno, como bem pontuado pela ilustre Curadora de Fazenda, na hipótese, a licença do Autor decorreu de verdadeiro acidente de trabalho, após ser tomado como refém numa violenta rebelião de presos comandada pelo conhecido bandido ´Fernandinho Beira Mar´, em 17/10/2002. Nestas circunstâncias, ao contrário do que quer fazer crer a Administração, não se está diante do estagiário ou mesmo servidor relapso que quer locupletar-se do dinheiro público, usufruindo de licenças médicas infundadas. Não, trata-se de servidor vítima de verdadeiro acidente de trabalho, eis que no exercício das suas funções foi acometido de distúrbio que o levou mesmo à incapacidade, tanto assim, que foi recomendada a sua aposentadoria, conforme resulta do documento de fls. 25. A hipótese do Autor, portanto, não se adéqua ao disposto no artigo 109, do Decreto n. 2.479/79, pois já não era estagiário e sofreu forte atentado, que o tornou incapaz para o serviço. Quanto à aposentadoria, mais uma inverdade foi vista, pois sustenta o Réu que não poderia aposentar o Autor por não ser ele contribuinte da previdência oficial. Ocorre que com facilidade se observa dos contracheques de fls. 19/23, os descontos vertidos para o RIOPREVIDÊNCIA, o que, por sua vez, confirma uma vez mais o vínculo estatutário do Autor para com a Administração, e a ilegalidade da recusa ao seu pedido de aposentadoria. Nulo de pleno direito o ato de desligamento do Autor, deve ser restabelecido o status quo ante, com o restabelecimento da licença remunerada para tratamento de saúde observados os artigos 110 e seguintes do Decreto n. 2.479/79, bem como, garantindo o prosseguimento do processo de aposentadoria a que tem direito enquanto servidor que é, nos termos do artigo . ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para confirmar a decisão concessiva da antecipação de tutela, declarando nulo o ato de desligamento do estágio experimental publicado em 04/11/2005, com o retorno do Autor ao status quo ante, condenando o Réu ao restabelecimento da sua remuneração mensal integral na forma estabelecida pelo art. 116, do Decreto 2.479/79, garantindo ainda, a licença para tratamento médico, se for o caso, e o prosseguimento do processo de aposentadoria, na forma do art. 111, do mesmo diploma legal. Finalmente, condeno o Réu no pagamento dos vencimentos não pagos ao Autor, acrescidos de correção monetária a contar de quando eram devidos e juros legais de 0,5% (meio por cento) ao mês, estes contados da data da citação. Isento o Réu de custas, condeno-o no pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Submeto a presente, ao duplo grau de jurisdição obrigatório. P.R.I. Dê-se ciência ao MP.
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